
PARECER Nº          DE 2014,

Da Comissão de Atividades Econômicas, sobre o 

Projeto de Lei nº 1001, de 2014.

 De autoria do Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatório o fornecimento de água filtrada em todo bar, restaurante, lanchonete, hospedaria, hotel ou estabelecimento similar. 

A proposta esteve em pauta regimental, período em que não recebeu qualquer emenda ou substitutivo.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestou-se favoravelmente à iniciativa quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico. 

Cumprindo o “iter” regimental, vem a proposição a esta Comissão de Atividades Econômicas, a quem cabe examinar o projeto nos termos do § 12 do artigo 31 da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Não obstante os elevados propósitos do projeto, expostos com nitidez pelo nobre autor, somos compelidos a opinar contrariamente à sua aprovação, pelas razões que, resumidamente, passamos a alinhar:

Primeiramente, notamos que o tema referente à qualidade da água para consumo já se encontra devidamente regulado. Os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade estão previstos na Portaria MS nº 2.914 de 12/12/2011 do Ministério da Saúde, que estabelece os parâmetros microbiológicos e físico-químicos de potabilidade da água. O não-cumprimento desses padrões de potabilidade, acarreta sansões administrativas aos responsáveis  pela operação ou soluções alternativas de abastecimento de água que não observarem as determinações constantes da portaria mencionada, sem prejuízo das sanções cabíveis,  de natureza civil ou penal (Lei 6.437 de 20 de agosto de 1977). Desse modo, a água proveniente da rede pública (incluindo a dos estabelecimentos de que trata o projeto) reúne as condições de potabilidade adequadas. Exigir dos estabelecimentos em tela um dispositivo filtrante adicional seria inconveniente, injusto e, principalmente, inócuo.

Por outro lado, não se tem notícia de que os estabelecimentos do gênero indicado na proposta costumem negar água a seus clientes – o que, de resto, seria medida prejudicial ao próprio negócio. Em qualquer localidade, bares, restaurantes, lanchonetes, hospedarias, hotéis e similares já prestam este serviço, não havendo razão para intervenção do Estado pela via legislativa, como aqui se propõe.

Por fim, ressalte-se que, iniciado o caminho pela trilha da regulamentação excessiva, logo estaremos editando dispositivos que obriguem os estabelecimentos comerciais ao fornecimento gratuito de bebidas e alimentos, o que se revela abertamente inoportuno.

Assim sendo, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 1001, de 2014.

É o nosso parecer.
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